
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 485.364 - SC 
(2014/0048424-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ROSÂNGELA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MELLO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
INTERES. : MUNICÍPIO DE LAGES 
INTERES. : ATILIO RAFAELI 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
INTERESSE DE AGIR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Quanto à falta de interesse de agir, o Tribunal deixou 
claro que a própria Secretaria Estadual reconheceu que não fornece o 
medicamento.

2. Da análise das razões do acórdão recorrido, conclui-se 
que o Tribunal de origem interpretou o dispositivo tido por afrontado a 
partir de argumentos de natureza eminentemente fática.

3. A pretensão de simples reexame de provas, além de 
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 485.364 - SC 
(2014/0048424-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ROSÂNGELA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MELLO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
INTERES. : MUNICÍPIO DE LAGES 
INTERES. : ATILIO RAFAELI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE SANTA 
CATARINA, contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo 
para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 396, 
e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
SÚMULA 83/STF. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 547, e-STJ): 

"ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.  
FORNECIMENTO  DE MEDICAMENTOS.  ENTES  POLÍTICOS  -  
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DIREITO AO RECEBIMENTO 
DE MEDICAMENTOS - REQUISITOS. CRITÉRIOS PARA 
PONDERAÇÃO. ANÁLISE DE CASO CONCRETO.

1. A União, Estados-Membros e Municípios têm legitimidade 
passiva e responsabilidade solidária nas causas que versam sobre 
fornecimento de medicamentos.

2. A interpretação constitucional há de ter em conta a unidade 
da Constituição, máxima efetividade dos direitos fundamentais e a 
concordância prática, que impede, como solução, o sacrifício cabal 
de um dos direitos em relação aos outros.

3. Necessária a imposição aos entes políticos para provisão 

Documento: 1315990 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2014 Página  2 de 4



 
 

 

direta de medicamento para tratamento de câncer quando 
comprovada sua necessidade e não houver meios para que os 
CACONs os forneça."

Alega o agravante que "o fármaco (Enalapril), pleiteado pela parte 
autora, é padronizado na rede pública de saúde, de modo que não estaria 
configurado o interesse de agir." Aduz que "quanto ao medicamento Sustrate, não 
padronizado, foi demonstrada a existência de alternativa terapêutica eficaz para 
tratamento." (fl. 409, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 485.364 - SC 
(2014/0048424-5)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
INTERESSE DE AGIR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Quanto à falta de interesse de agir, o Tribunal deixou 
claro que a própria Secretaria Estadual reconheceu que não fornece o 
medicamento.

2. Da análise das razões do acórdão recorrido, conclui-se 
que o Tribunal de origem interpretou o dispositivo tido por afrontado a 
partir de argumentos de natureza eminentemente fática.

3. A pretensão de simples reexame de provas, além de 
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal.

Com efeito, quanto à falta de interesse de agir, o Tribunal deixou claro 
que a própria Secretaria Estadual reconheceu que não fornece o medicamento. É o que 
se pode depreender do seguinte trecho extraído do acórdão, in verbis (fl. 342, e-STJ):

"Quanto à falta de interesse de agir diante do fornecimento 
administrativo dó fármaco, a tese não merece prosperar pelo simples 
fato da própria Secretaria Estadual ter reconhecido que não fornece 
o medicamento em questão (fl. 23A), o que, por sua vez, já indica 
também que o idoso ficou desassistido."

Da análise das razões do acórdão recorrido, conclui-se que o Tribunal de 
origem interpretou o dispositivo tido por afrontado a partir de argumentos de natureza 
eminentemente fática. Nesse caso, não há como aferir eventual violação sem que se 

Documento: 1315990 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2014 Página  4 de 4



 
 

 

reexamine o conjunto probatório dos presentes autos. 

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria jurídica. 
A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso. 

(Direito Sumular - Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0048424-5 AREsp 485.364 / SC

Números Origem:  039100169773  20120686591  20120686591000100  20120686591000101  
20120686591000102  39100169773

PAUTA: 24/04/2014 JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ROSÂNGELA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MUNICÍPIO DE LAGES
INTERES. : ATILIO RAFAELI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ROSÂNGELA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MUNICÍPIO DE LAGES
INTERES. : ATILIO RAFAELI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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